
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667222 - DF (2024/0214464-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADO : RODRIGO DE SA QUEIROGA - DF016625
AGRAVADO : SARAH CAROLINA AVELINO PIAU
ADVOGADO : EDMA MONICA DA SILVA PIAU - BA027009

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE ESCLEROSE
MÚLTIPLA. USO DOMICILIAR. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. FUNDAMENTOS NÃO
IMPUGNADOS ESPECIFICAMENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado
nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal. A
pretensão recursal visava à reforma do acórdão proferido pela
Quarta Turma Cível do TJDFT, que confirmou a condenação da
operadora ao fornecimento do medicamento Mavenclad para
tratamento de esclerose múltipla em regime domiciliar, mesmo
não incluído no rol da ANS.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão
agravada incorreu em erro ao aplicar a Súmula 83 do STJ, ao
concluir que o acórdão recorrido está alinhado com a
jurisprudência dominante do Tribunal; (ii) verificar se a parte
agravante impugnou de forma específica os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, notadamente a incidência das
Súmulas 7 e 83 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A decisão agravada inadmitiu o recurso especial por
reconhecer que o acórdão recorrido está em consonância com
jurisprudência consolidada do STJ, que considera abusiva a
recusa de cobertura de medicamento registrado na ANVISA e
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prescrito pelo médico do paciente, inclusive para uso domiciliar e
fora do rol da ANS, quando presentes os critérios de
excepcionalidade (Súmula 83/STJ).
4. A pretensão recursal também depende da revaloração do
conjunto fático-probatório e da análise da adequação do
tratamento médico, providência que encontra óbice na Súmula 7
do STJ.
5. A agravante não impugnou especificamente tais fundamentos,
limitando-se à repetição das teses já enfrentadas pela decisão
agravada, o que caracteriza deficiência de dialeticidade e atrai a
incidência da Súmula 182 do STJ.
6. A jurisprudência da Corte tem reiteradamente reconhecido a
aplicação da Súmula 83 quando o acórdão recorrido reflete
entendimento pacificado sobre o fornecimento de medicamentos
fora do rol da ANS, sobretudo em casos de esclerose múltipla e
medicamento como Mavenclad.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667222 - DF (2024/0214464-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADO : RODRIGO DE SA QUEIROGA - DF016625
AGRAVADO : SARAH CAROLINA AVELINO PIAU
ADVOGADO : EDMA MONICA DA SILVA PIAU - BA027009

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE ESCLEROSE
MÚLTIPLA. USO DOMICILIAR. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. FUNDAMENTOS NÃO
IMPUGNADOS ESPECIFICAMENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado
nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal. A
pretensão recursal visava à reforma do acórdão proferido pela
Quarta Turma Cível do TJDFT, que confirmou a condenação da
operadora ao fornecimento do medicamento Mavenclad para
tratamento de esclerose múltipla em regime domiciliar, mesmo
não incluído no rol da ANS.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão
agravada incorreu em erro ao aplicar a Súmula 83 do STJ, ao
concluir que o acórdão recorrido está alinhado com a
jurisprudência dominante do Tribunal; (ii) verificar se a parte
agravante impugnou de forma específica os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, notadamente a incidência das
Súmulas 7 e 83 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A decisão agravada inadmitiu o recurso especial por
reconhecer que o acórdão recorrido está em consonância com
jurisprudência consolidada do STJ, que considera abusiva a
recusa de cobertura de medicamento registrado na ANVISA e
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prescrito pelo médico do paciente, inclusive para uso domiciliar e
fora do rol da ANS, quando presentes os critérios de
excepcionalidade (Súmula 83/STJ).
4. A pretensão recursal também depende da revaloração do
conjunto fático-probatório e da análise da adequação do
tratamento médico, providência que encontra óbice na Súmula 7
do STJ.
5. A agravante não impugnou especificamente tais fundamentos,
limitando-se à repetição das teses já enfrentadas pela decisão
agravada, o que caracteriza deficiência de dialeticidade e atrai a
incidência da Súmula 182 do STJ.
6. A jurisprudência da Corte tem reiteradamente reconhecido a
aplicação da Súmula 83 quando o acórdão recorrido reflete
entendimento pacificado sobre o fornecimento de medicamentos
fora do rol da ANS, sobretudo em casos de esclerose múltipla e
medicamento como Mavenclad.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 I – Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo
105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pela Quarta Turma Cível deste Tribunal de Justiça,
cuja ementa é a seguinte:

PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. REJULGAMENTO.
REEXAME DA MATÉRIA DETERMINADA PELO STJ. PLANO
DE SAÚDE. DIAGNÓSTICO DE ESCLEROSE MÚLTIPLA.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MAVENCLAD. ER Esp
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Nº 1886929/SP E ER Esp Nº 1889704/SP. LEI Nº 14.454/2022.
ROL DA ANS. EXEMPLIFICATIVO. COBERTURA
EXCEPCIONAL. RECUSA INDEVIDA. USO DOMICILIAR.
CABIMENTO. ACÓRDÃO MANTIDO.

1. Embora o entendimento adotado no julgamento dos EREsp nº
1886929/SP e ER Esp nº 1889704/SP, em 08.06.22, pelo
colendo STJ, tenha sido no sentido de que o rol de
procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra,
taxativo, reconheceu-se a possibilidade de coberturas
excepcionais fora da lista desde que observados os alguns
parâmetros objetivos para admissão, em hipóteses excepcionais
e restritas, da superação das limitações contidas no rol.

2. A Lei nº 14.545, de , estabeleceu novos requisitos21/09/22
para admitir a cobertura de exames ou tratamentos de saúde
que não estão incluídos no rol da ANS, desde que comprovada
a eficácia do procedimento ou que exista recomendação por
órgãos técnicos.

3. Demonstrada a satisfação de todos os requisitos listados para
a exceção da tese geral firmada pela Segunda Seção do STJ,
nos EREsps nº 1.889.704/SP e nº 1.886.929/SP, bem como as
condições impostas pela Lei nº 14.454/22 para obrigar a
seguradora a cobrir os procedimentos e materiais prescritos pelo
médico assistente, ainda que não estejam previstos no rol da
ANS, deve ser mantida a sentença que condenou a operadora
de saúde a fornecer o medicamento prescrito, ainda que para
uso em regime domiciliar.

4. Acórdão mantido. Apelo não provido.

 

A recorrente alega violação ao artigo 10, inciso VI, da Lei nº 9.656
/1998, sustentando inexistir obrigatoriedade legal de custeio de
medicamento de uso domiciliar para tratamento de esclerose múltipla,
ao argumento de que apenas os fármacos de caráter antineoplásico
são de cobertura obrigatória pelo plano de saúde, nos termos do artigo
12, incisos I, alínea “c”, e II, alínea “g”, da Lei nº 9.656/1998. Aponta,
no aspecto, divergência jurisprudencial, colacionando julgado do STJ.

II – O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são
legítimas e está presente o interesse em recorrer.

Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade.

O recurso especial não merece prosseguir quanto à mencionada
contrariedade ao artigo 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/1998, bem como
em relação ao invocado dissídio interpretativo, porquanto o acórdão
impugnado encontra-se em perfeita sintonia com a orientação
jurisprudencial da Corte Superior, de modo a atrair ao apelo o veto do
enunciado 83 da Súmula do STJ. A propósito, confira-se:

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. ESCLEROSE MÚLTIPLA
REMITENTE. PACIENTE MENOR DE IDADE. MEDICAMENTO.
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USO OFF-LABEL. REGISTRO NA ANVISA. RECUSA
INDEVIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. "Segundo a
jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda
que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter
experimental, especialmente na hipótese em que se mostra
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário"
(AgInt no R Esp 2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em , D Je de ). 2.17/4/2023 20/4/2023
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp n.
1.735.889/SP, relator Ministro Raul Araújo, D Je de ).13/6/2023

 

No mesmo sentido, destaca-se, ainda, a decisão monocrática proferida
no REsp n. 2.076.601/MG (relator Ministro Humberto Martins, D Je de
1º/3/2024).

Assim, “Estando o acórdão estadual em consonância com a
jurisprudência do STJ, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83
/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional”
(AgInt no AR Esp n. 2.265.864/PR, relator Ministro Raul Araújo, D Je
de ). No mesmo sentido, destaca-se o AgRg no AgRg no25/8/2023
AREsp n. 2.432.661/SP (relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
DJe de ).14/2/2024

Demais disso, a convicção a que chegou o acórdão impugnado
decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e a apreciação da
tese recursal demandaria o reexame do mencionado suporte,
providência vedada à luz do enunciado 7 da Súmula do STJ, o qual
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea “c” do
permissivo constitucional (AgRg no AREsp n. 2.109.634/MG, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, D Je de ).14/2/2024

III – Ante o exposto, INADMITO o recurso especial.

Publique-se.

 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
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No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
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932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
MEDICAMENTO INJETÁVEL OCULAR. RECUSA. ABUSIVIDADE.

1. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento
de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios.

2. É possível extrair elementos que demonstram que a hipótese se
enquadra nos critérios de superação da taxatividade, visto que,
conforme destacado na decisão agravada, a operadora absteve-se de
apontar terapia alternativa eficaz e segura para a doença, providência
que seria por demais necessária, ante o delicado quadro clínico da
paciente. Além disso, houve a inclusão pela Anvisa da indicação
terapêutica do medicamento para o caso específico dos autos, o que
corrobora com a comprovação do requisito da eficácia do tratamento.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora
do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado
na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de
fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental, especialmente
na hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da vida e
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saúde do beneficiário" (AgInt no REsp n. 2.016.007/MG, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

).20/4/2023

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.134.215/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO.
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS.
SÚMULA Nº 284/STF.

1. As razões lançadas no agravo interno no que tange à
inaplicabilidade do óbice sumular nº 7/STJ revelam-se dissociadas do
que restou decidido na decisão agravada, a atrair a incidência, por
analogia, da Súmula nº 284/STF, ante a deficiência de fundamentação.

2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do
medicamento de uso domiciliar - Ocrelizumabe - pelo plano de saúde
para tratamento de esclerose múltipla que acomete a beneficiária.

3. O medicamento Ocrelizumabe prescrito pelo médico assistente para
tratamento de esclerose múltipla consta da RN-ANS nº 465/2021 como
medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição,
de modo que se figura abusiva a recusa em custear a cobertura. 
Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.747.620/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO (OCRELIZUMABE) PARA TRATAMENTO DE
ESCLEROSE MÚLTIPLA. RECUSA DE COBERTURA PELO PLANO
DE SAÚDE.

1. É assente no STJ o entendimento segundo o qual o plano de saúde
pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura,
sendo abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento,
procedimento ou material imprescindível, prescrito para garantir a
saúde ou a vida do beneficiário.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora
do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado
na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de
fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no
AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em , DJe 19/10/2020

; AgInt no AREsp 1.677.613/SP); AgInt no REsp 1.680.41526/10/2020
/CE, Quarta Turma, julgado em , DJe ).31/8/2020 11/9/2020

3. Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção
formada pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela
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injusta e abusiva a negativa de cobertura ao tratamento médico
solicitado, por não estar previsto no rol de procedimentos da ANS e
por sua natureza experimental. Alterar os fundamentos do acórdão
recorrido demandaria uma reanálise do quadro fático e probatório dos
autos, o que esbarraria na Súmula n. 7.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.979.870/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2023 3/11/2023

 

Ademais, em caso semelhante ao dos autos esta Corte entendeu que a
negativa de fornecimento do medicamento MAVENCLAD, comprimido (Cladribrina),
é abusiva. Nesse sentido: (AREsp n. 2.792.467, Ministro Antonio Carlos Ferreira,
DJEN de , REsp n. 2.146.270, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe05/03/2025
de .).05/08/2024

O entendimento adotado no acórdão recorrido, ao fim e ao cabo, está
em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a qual: “[...] O reembolso das
despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde é admitido nos limites
das obrigações contratuais e nos casos de urgência ou emergência em que não for
possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados ou
referenciados pelas operadoras (art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998). ” (AgInt no AR Esp
n. 2.529.208/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, D Je de .)26/8/2024 28/8/2024
Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir

na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido: "[o] recurso especial interposto contra acórdão que
decidiu em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravo.não provimento

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 2% (dois por
cento), sobre o valor fixado na origem, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.

 
 

Documento eletrônico VDA47869848 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:40:54
Código de Controle do Documento: c313ee9e-8633-440f-bace-324077d19b58



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.667.222 / DF
Número Registro: 2024/0214464-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07253466820228070001 202301622456 7253466820228070001

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADO : RODRIGO DE SA QUEIROGA - DF016625
AGRAVADO : SARAH CAROLINA AVELINO PIAU
ADVOGADO : EDMA MONICA DA SILVA PIAU - BA027009

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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